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IVO PEREIRA (FOTOS)

Este ano, a Região 
Demarcada do Douro 
está autorizada a produ-
zir 110 mil pipas de mos-
to generoso (tal como 
em 2009). A produção 
aplaudiu, o comércio vo-
tou contra e o presiden-
te do IVDP, que preside 
ao Conselho Interpro-
fissional, desempatou. 
Foi uma forma de dar as 
boas vindas à Casa do 
Douro, que não se fazia 
representar desde há 
três anos?

Não. As boas vindas à 
produção foram dadas pelo 
presidente do Conselho In-
terprofissional e pelo pre-
sidente da Associação de 
Empresas de Vinho do Por-
to (AEVP). Os conselheiros 
da produção indicados pela 
Casa do Douro estão de re-
gresso e ainda bem. O Con-
selho está num clima bom 
para poder funcionar de 
forma escorreita. Essa parte 
regista-se e é muito impor-
tante porque se completou 
a solidez do edifício institu-
cional que é representado 
no Interprofissional. A pri-
meira decisão foi a fixação 
do quantitativo de mosto ge-
neroso. Estiveram a votação 
duas propostas: a do comér-
cio, que pretendia ver redu-
zida para 100 mil pipas a au-
torização de mosto genero-
so, e a da produção, que era 
coincidente com a visão que 
o presidente do Interprofis-
sional tinha de 110 mil pipas. 
Os argumentos invocados 
em contrário não convence-
ram nem a produção nem o 
presidente do Interprofissio-
nal, por isso foram fixadas as 
110 mil pipas.

Quais foram os argu-
mentos do comércio?

 Os argumentos em con-
trário do comércio foi não 
terem a certeza que esta 
subida da comercializa-
ção seja para continuar e, 
sobretudo, porque os ope-
radores haviam indicado 
uma intenção de compra 
de 99.700 pipas. Há um ou-
tro argumento importan-
te, é que o saldo de capaci-
dade de venda das empre-
sas estava elevado. Por um 
lado, no ano passado hou-
ve um abaixamento dos ex-
cedentes de dez mil pipas. 
Ou seja, havia de exceden-
tes 15.900 pipas e passou a 
haver apenas 5.900 pipas. 
Isso convenceu os repre-
sentantes da produção de 
que, mesmo que as vendas 
estabilizem, é possível ha-
ver um abaixamento do sal-
do de capacidade de venda. 
Se assim é, parece que o ris-
co não é exagerado nem ex-
cessivo. Evidentemente que 
há sempre a tentação de re-
ferir uma outra questão que 
a da manutenção do rendi-
mento dos viticultores. A 
diminuição do benefício 
podia significar, em termos 
do valor da venda da pipa, 
um abaixamento de qua-
se dez milhões de euros na 
produção. O negócio da Re-
gião Demarcada do Douro 
tem que ser cada vez mais 
um negócio conjunto da 
produção e do comércio. 
A venda tem que gerar di-
nheiro que seja distribuído 
de forma equitativa entre 
todos os agentes da produ-
ção, desde o comércio aos 
agricultores e é dentro des-
te conceito que continuarei 
a movimentar-se e a desen-
volver a minha actividade 
como presidente do Inter-
profissional.

Pode dizer-se que a ne-
gociação foi pacífica?

Foi civilizada, em vez de 
pacífica. Foi um encontro 

Proposta do comércio implicava perda 
de dez milhões de euros na produção

LUCIANO VILHENA Presidente do Instituto dos Vinhos do Douro e Porto (IVDP)

Futuro da Casa do Douro pode passar por uma proposta do Governo que está em cima da mesa
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O que é preciso fazer 
para o vinho do Porto ser 
ainda mais conhecido?

Temos trabalhado bastan-
te no reforço da notoriedade 
do vinho do Porto nos mer-
cados mundiais. Há um con-
junto de países que no futu-
ro próximo têm que entrar 
nas nossas preocupações, 
os BRIC (Brasil, Rússia, Ín-
dia e China) e acrescenta-
ria Angola. Temos nestes 
cinco novos países grandes 
tarefas promocionais a de-
senvolver. A nossa aposta 
é manter os mercados tra-
dicionais e reforçá-los, e fa-
zer uma forte entrada nos 
cinco países que acabei de 
referir.

O orçamento do IVDP 
para promoção é magro?

Sim é magro. Podia ser 
significativamente supe-
rior, mas a natureza jurídica 
de instituto público impede 
que as empresas do sector, 
por exemplo, libertem mais 
meios para que se possa fa-
zer essa promoção. Conse-
guimos gerir a casa mesmo 
em tempo de crise com  su-
peravit (resultado positivo). 
Em 2009 chegamos ao fim 
do ano com 750 mil euros de 
superavit. A verdade é que 
parece que não confiam na 
nossa gestão e levam-nos o 
dinheiro, as empresas não 
estão dispostas a isso. Te-
oricamente esse dinheiro 
está no Orçamento de Es-
tado. As empresas não vão 
arriscar mais dinheiro na 
promoção se não tiverem a 

garantia de que a natureza 
jurídica do IVDP é não ins-
tituto público, mas empre-
sa pública empresarial. As 
empresas estão dispostas a 
criar uma taxa destinada à 
promoção. O que posso di-
zer é que fazemos o que po-
demos, destinamos os re-
cursos possíveis à promo-
ção. Cumprimos o nosso 
papel, não deixamos cair a 
imagem do vinho do Porto. 

E há receptividade da 
tutela no sentido de o ins-
tituto passar a empresa?

Essa questão já foi coloca-
da à tutela e há receptividade 
do ministro da agricultura, 
mas esta questão cabe ao 
Ministério das Finanças. 
Não viria nenhum mal ao 
ministério das Finanças 
se as empresas pudessem 
criar uma taxa e o que sobre 
para constituir um fundo 

promocional para utilizar 
nos anos seguintes. O ano 
passado estivemos a orga-
nizar as coisas para cons-
truirmos a nossa sede na 
Régua. Esse dinheiro acu-
mulado, em princípio, seria 
para isso

Em que fase está  esse 
projecto?

Ainda não começamos 
porque há problemas de 
constrangimento na secre-
taria de Estado do Ambien-
te. Estão pedidos parece-
res para a construção num 
terreno que é do Ministé-
rio da Agricultura, a cha-
mada Quinta do Paço, mas 
há ali problemas relativa-
mente às quotas de cheias. 
Isso tudo está por resolver. 
A ideia que estava em cima 
da mesa era a construção de 
um edifício para acolher to-
das as valências necessárias 

do instituto, mais parque de 
estacionamento. 

Já está definido o or-
çamento para promoção 
em 2011?

 Estamos a prepará-lo. Em 
2010, o orçamento para pro-
moção foi de 2,9 milhões de 
euros, incluindo a compo-
nente comunitária (70 por 
cento do total). Para 2011 
estamos a preparar agora 
o orçamento. Os institutos 
públicos também têm este 
constrangimento estranho, 
têm que apresentar o orça-
mento até ao dia 15 de Agos-
to, faltando-nos metade do 
ano. Temos que fazer um 
orçamento com base em es-
timativas e palpites. Se fos-
semos uma empresa não era 
assim. Mas deverá ter um 
montante igual ao de 2010, 
com um ligeiro aumento de 
dois por cento.

e um debate muito civili-
zado. Pelos vistos pacífi-
co não foi porque uns vo-
taram de uma maneira e 
outros de outra. Não é a 
primeira vez que não há 
acordo. 

O regresso da Casa 
do Douro ao Inter-
profissional também 
pode significar aber-
tura face à proposta do 
Governo para resolver 
as dívidas da institui-
ção duriense?

Há uma proposta do 
Governo no sentido de 
resolver pelo menos 
uma parte relevante dos 
problemas que a Casa do 
Douro tem enfrentado 
nos últimos anos. O se-
nhor ministro da Agri-
cultura aguarda uma 
resposta a essa proposta 
e estamos nesse pé. É ób-
vio que a entrada da Casa 
do Douro para o Conse-
lho Interprofissional é 
um passo positivo que se 
regista com muito agrado 
e espera-se que próximos 
passos positivos possam 
ser dados. Vamos ver.

A Casa do Douro foi 
ouvida?

A proposta foi traba-
lhada durante muito tem-
po e sempre com a Casa 
do Douro. É evidente que 
as condições económicas 
e financeiras de Portugal 
neste momento não per-
mitem grandes veleida-
des em termos de satisfa-
zer apetites ou vontades 
de resolver facilmen-
te isso através do paga-
mento seja do que for. E 
há que ter isso em consi-
deração e faço um apelo 
aos responsáveis da Casa 
do Douro para que com-
preendam esta situação e 
correspondam aos apelos 
e anseios que têm sido fei-
tos pelo senhor ministro 
da Agricultura no senti-
do de avançarmos com 

esta proposta. Isto é um 
primeiro passo, outros se 
podem seguir e a Casa do 
Doura sabe, ou devia sa-
ber, que estas reformas 
nunca podem ser um mo-
delo acabado com todos 
os problemas esgotados, 
hoje não há reformas as-
sim. Era muito importan-
te para a Casa do Douro 
resolver este problema 
agora. Resolvendo este 
pacote de problemas, sei 
que ainda falta a questão 
da dívida ao BPN e mais 
umas questões dessas, 
mas são momentos pos-
teriores. Se as pessoas es-
tão à espera de resolver 
tudo de uma só vez po-
dem não resolver coisa 
nenhuma e isso agora é 
uma decisão que cabe à 
Casa do Douro. 

É uma boa proposta 
para a Casa do Douro?

O IVDP foi um dos ne-
gociadores, não me cabe 
a mim dizer se é uma boa 
proposta ou não. É um as-
sunto que não se resolve 
há 20 anos. Convém lem-
brar que neste momento 
há um processo executi-
vo em tribunal, portan-
to esses vinhos podem ir 
à praça e se forem à pra-
ça, o Estado cobra-se da 
sua parte e se não sobrar 
dinheiro a Casa do Dou-
ro ainda pode ficar a de-
ver. Portanto, o caminho 
vai ter que ser um cami-
nho de execução judicial 
ou de acordo (o Estado 
toma em mãos a venda 
dos vinhos da Casa do 
Douro), não vai ter ou-
tro. Alea jacta est (a sorte 
está lançada), a expres-
são aplica-se completa-
mente.

A Casa do Douro tem 
dificuldades financei-
ras também porque 
perdeu as competên-
cias que passaram para 
o IVDP.

Eram competências do 
Estado que lhe foram em 
tempos delegadas e dei-
xaram de o ser. O Esta-
do decide o que for mais 
adequado. O modelo mu-
dou, mas é da inteira res-
ponsabilidade dos esta-
dos alterar essas coisas, 
não vejo aí nenhum dra-
ma.

“Não deixamos cair a imagem 
do vinho do Porto”

“No ano 
passado 
houve um 
abaixamento 
dos 
excedentes”

O vinho do Porto é 
considerado um produ-
to-bandeira, mas não 
vale pouco: 400 milhões 
de euros?

Podemos ir além dos 400 
milhões de euros. Não es-
tamos no limite da produ-
ção de vinho do Porto. Este 
ano serão 110 mil pipas, mas 
sob a minha presidência o 
Interprofissional fixou um 
ano em 154 mil pipas.

O vinho do Porto está 
conotado com o que é 
velho. É por isso que é 
tão difícil atrair os jo-
vens consumidores?

 Não estou nada preocu-
pado com essa história de 
que os jovens não bebem vi-
nho do Porto. Vejo jovens, 
de 25 anos para cima, a gos-
tar de vinho do Porto. “Yes, 
we mix” é um dos motes 
de uma das nossas campa-

nhas, temos o cocktail com 
pink, com rosé, a caipipor-
to e o portonic. Quando va-
mos a feiras, a adesão de jo-
vens ao nosso balcão inova-
ção é espantosa. Claro que 
há mais a fazer neste domí-
nio, mas não estou preocu-
pado com a falta de interes-
se dos jovens pelo vinho do 
Porto. Provavelmente ou-
tros estarão, mas isso não 
é uma preocupação porque 

estamos na fazer o suficien-
te para que os jovens se in-
teressem. Vamos ter agora 
um balcão inovação a per-
correr as nossas praias. E 
estamos com a campanha 
“Muda de cenário”, propon-
do o vinho do Porto. Temos 
muitas ideias ainda por con-
cretizar. A ida aos festivais 
de cinema, como o de Can-
nes, foi um sucesso e vamos 
continuar.

“Não estamos no limite da produção”


